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"I· ' .•. " :rt. 2g~ O ~tehdimento dcs ~iieitos d~ :~ianç~ ~ do
acolescente I no âmbi to n'uní,c ip:3:l, far-se-á por .:.\elO
de:
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I .-políticas sociais básicas de edu~aç~o, saóde,
recreação, esportes. Cultura, lazer,
profissionalização e out r as que ass:;~gureiJ. o
deSenvolvimento fis~Cbi mental, moral, 03piritual
e social da cr i ança e do adolescente, em
cond.i ções de 1 .ibe r dade .8 r:liS:Jnid.:l.de;
II -'- poli ticas e ;::>rogralcas de assi6tência scc.í a r
em cardter supLe r.ivo , pára aqueles oue dela
necessitem;
III - serviços l'2spec::.ii s nos termos dest:'.. Lei.
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Parágrafo Único -'- O município destinará recursos
e espaço público para programações culturais,
esportivos e de :.azer, voltadas para a infânci~ e
a juventude .

.Art. 3'? São órgãos 0,:;, poli t í.ce de atendir,ento dos
direitos da brianç~ e do adolescente:

I -r- Conselho Municipal dos Direitos da çriança e
do Adolescente;
II - Conselho Tutelar, e
III - Fundo Munici~)a,...

Parágrafo úm.co , Os Pi'ogramas de ater:dimeE'~o à
infânci~ e à juventu~e, por par~e do poder
Público Municipal, serão executados pelos ór0"~os
municipais, e .. por int(~rmédio de ccnvênios com
entidades ele' ·ca:;.-áter privado, observandc sempre o
caráter c'ornuni r.ári.c das ati vidades .

Ar,t. 42., O muni c .íp io pod:~:cá or i ar; os programas e
serv i.cc s ê1_ que se raf erem os· Lnc í.sos. 11_ e III, do
artigo 22, ou estabelecer· cClnsórcio . i:ntE:rmunicip.:ll
de atendimento regionaJ. 5.zaÔo!' insti tud::ndo e mantendo
entidades governamental s 1e atendiili~rlto f meo.iant e

" prévia autorização é'.u Conselho"., ,Munic ,Loal dos
.~ o 't' d r o . d -,::)1 \" ' . ',' .:,Jlrel os a ~rlança e , ',, l.Ct.o__escente., ;

§ 12 _ Os prO~Tamas 3C}":.n classificados co,''t:'' de
proteção e sócio-educat_i vos e desti~:l'-'-r-se-ão a:

I - orientação e apoio s{)cio,-:familiar i
TI - apoio sócio-educativO em meio aberro;
III -'-colocação ~amili'~\~.'i
.IV - abrigo i
V - libérdade assi.stida;
VI _..- semiliberdace i
VI: - internação.

§ 22 ~ Os serviços ~speciais ~isam:
-~.~~.>
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I ~ prevenção e atendi~ento médi~o e psicológico
de viti~as de negligência, maus~tratos,
~xpI6raçãQ, abuso, crueldade e opressão;
II - identidade e localização de pais, crianças e
adolescentes desaparecidos;
III - proteção jurídico~social.

CAPÍTUT..IO I:I
DO CONSELHO ~JíCIPAL,

DA CRIAÇÃ.O I NA'rURE1)\ E ATRIBU:r:ÇÕES

.i:~\"rt. 5 Q .. Fica criado o Conselho Municipal dos
Direitos da Crlançs e do Adolescen~~, 6rgão.
normativo, ~onsultivo, deliberativo e fiscalizador
da poli tica. de promoção, atendimento e defesa dos
direitos da criança e do adolescente.

Art. 62• Compete ao ConseLho MuriiciI?al do: Direi tos
da ~riança e do Adolesc~:~e, ~l~m d~tbütYãs funçôes
que lhe .forramatribuídas:

I definir a poli t.ica de promoção, de
at.end irnento . e de de f.esa da "f infância e da
ado l escênc.í.a no ~ Muri~ç::t.pió de
Camutanga, com vis t.as ao c;umprimento das
obrigaçôes e çJa.cantias . de Cf:eüs d.ir eLt.os
fundamentais e constitucionais; ,
II fiscal1zar 60ôes dO~érnament~is B não­
governamentais, no l\~',_,nicípio ile Cart1ui.:,'l·~l(JaI

rela tivas à promoção, à proteção :~ à defesa dos
direitos da. criança e adolescente;'
III articular e integrar as entidades
Jovernamentais '.e não-çrovernamentais, cr)m at.uaoão
vinculada à in:!:ância. definidas no Estatuto da
Criança e do Adc.lescer: t:',e;
IV fornecer os e iemerit.o s e informações
necessarlas à elaboração da proposta orçamentária
para planos e progcalúas i
V - receber, eric ar-Lnha r e icompanhar}
órgãos competentes I deiúnci as

. --~', ~'l'~"'"'' ': ' ...."""'AI., .••.•-._,,- ...-.._,_,_ .._"", ......,.."..-..,__ SIO.r.~~~In'i"""_~,,
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de negligência, de omiss,"lo, de discrim:'"'nação, de
exploração, de violência, de cru~ldade e de
opressão contra a cl"iança e o adolescente,
fiscalizando a apuração e a execução;
VI - manter permanente en':endimento com o Poder
JUdiciário, Ministério Público, Pederes Executivo
e Legislativo, propondo, inclusive, s~
necessário, a I terações na legislação Eln vigor e
nos critérios adotados para atendimento à criança
e ao adolescentej

VIr incentivar é pL'omover a atualize:_"ão
permanente dos prOfissionais governamenta.ls e
não -governamentai s , que pres tem atendimerJ to à
criança e ao adolescG:.:~t.e, prepondo as JTD(lida:::que
jtilg~r Convenientes:
VIII aptovar os registros de inscrições e
a I teraçõ~::{" sUbseqüentes, Previstos em lei J das
ontidades ·.}governamenta.j,s e não-governamentais de
de:Ê~sá e de ate;Ddirnerito aos di_reiEps(':.da· criança e
Ô<J adolescente, .DOE; terrnos do Regimento Interno;
IX -- c'aPtar; recu~:-:-sos,.', qerir '·0 Fundo Municipal e
formular· <,O plallo de' aplicação dos r eci...lrsos
captados na forma da 1,ei,; . . .
X - conteder, se poSsivel, a~xiliBs ~ subvenç5es
a entidades governa.mentais e .nã9:-governamentais
envolvidas no atendi'mento 'e na :defêsa. da (~l lança.
e do adolescente in2cri tos no Conselho 'l\1unicj_pal;
XI - promover intE?rcâmbio dom' entidades 'púYlicas
ou. particul.ares, c::.~qanismos nacionai:'l' e
internacionais, visando o aperfei}oamento c a
consecução de seus objétivos;
XII - difundir e divulge.r, amplamente, a política
municipal destinada à çriança é ao adO=2scente;
XIII - elaborar o seu Hi=gimento Interno;
XIV +'. fiscaliza'.,:- as ê~oçõesgovernamentais e não­
governamentais ccrn atu~ç5~ de5tina~a à infância e
à juventude no Mlnic:ípio de Camutanga, com vistas
à construção dos ó.:)::1etivos definidds ncs ta Lei;
XV registrar e:,~idades governament"l is e não
governamentais de atendimento os direitos da

o.~
- ......_ __,.,.v-.,._ . ...._,_ w-........~.w"
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__,..----------.w _
criança e do adolescente, C'.Jm sede ou filial no
l\1unicípio de Camutanga, as quais tenham programas
na área em comento, ries t.e Município;
XVI propor modi f i cacre s nas e2,truturas dos
sistema~:; municipais que v í.seri .:1. promoção,
prot,eção e defesa dos direitos da criança e do
adolescGnte.

§ lº - A concessão, pelo Poder Público Municipal,
de qual.quer subvenção ou auxílio a entidadE.' C[!,le,
de qua l que r modo, t eriham por obj e t.i.vo a proJ:',eç~'í_o,
a promoçã'o e a defe.sa dos direi tos da criança e
do adolescente, d€\~erá estar condi c 'ioriada a.o
cadas tr'amenr.o prévio, da entidade, junto ao
Conselho Municipal de que trata esta lei.'
§ 2º ~ As ~e$oluç5es do Conselho dos Direitos da
Criança ':e' do ]\dolescentc, terão vaLi.dade quendo
aprovadas ',;pela maioria: de, 2e1,1smeInÍ:>rose após E3Ua
'divulgação e pub l i oaç ão de: ,~ditai'/"rloS átrios do
Fórúm Municipal" Pretei tura M\}.nicipaJ e pode::::-
Legislativo; , , ,..

" DA CONSTI'I'UIÇÃO DO CONSELtIO
CAPÍTtrtjO tIL

,A.rt. 7'}. • o Conselho Múnidipa,l
Criança e do Ado Le scent.e t . é'
membros, dos quais:

'46t:," .Di ce{t'o:3 deI.
composto de oi to

I - um represent.ante da Secretarirl MunicipaJ- de
Educação;

::J ' ly'[li' , 1 dII - Um,representantE; oa Secretarla L~,,_,nlclpa "e
Saúde;
III - um repres(:ntant(~ da Secretaria Hunicipal ele
Serviços Sociais~
IV - um representante dê. Secreta.Lia, MunicipaJ" de
Finanças;
V ' quatro represent~ntes de ehtidades não-
governamentais de defesa ou de atenc': meri t.o
direi tos da cr i arca e do adolescente

(~~\~
----------~ ......._,---, .......--- .--r·..-g-·-"·""="_.........·_~,·~.._,,··=------'~
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entidades da sociedade civi 1 e relip :-osa, que
estejam contribuindo, efetivamehte, para o
atendiménto a quê se refere esta Léi.

§ 1Q OS representantes de entidades n~o­
gov(;'~rnamenta:Lsde que trata o inciso V, serão
escolhidos em asscnfuléia própria j a crua1 será
real izada em reuni&o convocada pelo i'funicípio I

mediante' edi tal publicado no Diário Ofici21 do
Município I se houver, ou no local de coStU"CiBdá.
Prefeitura Munici.pal, e convites enviado,':; às
respectivas entidades; e' os representantes do
Executivo Municipc)\ serão indicados pelos
respect~" vos ti tulares c.as sE:'::zretar':.:.1sTu.nicipais
e órgãos, no prazo de dez dias.

§ 22 ~;Ü.mandat:-_ode mer-tbr0 do Conselho Mt:micinal
dos Direi tos da. Crianç.:l e do AqolescEDte, terá

~.. 1 '~~ I: 0)"-.. ,.:/,'1 ~:"':' ~',;; ,:_I. duração de dois' ..:,mos, adrintlda' uma.:'írecondução.

1!..r t . 8 'i. A função je merrbrÔ do Conselho Municipal
dos Direi tos da Cri..J.nça. e do Adolescente, é
considerada de inter6sse póblito relevànte e não
será x-emune:rada.

Art. 92• . O Executiv~ Municipal a':ravés do
Secretaria do Traba:; hc -,e 'l\ção SOtlal; .des~,.i_nará
espaço físico pare i:-,.·.~'~a"1açãQ 'e funcionamew:,o do
Conselho ~lnicipBl dos Direitos da Criança e do
Adolescent~ I bem corro , cede1 é. recursc's materiai~: e
humanos necessários ao cumprimente de Suasatribuições.

Artn 10. O Conselho Mimicipal
Criança e do Adole~cente elegerá,
um pre;3idente, um '."ice-p:r'2[;3 dente
geral.

dos Direitos da
entre seus pares,
e lJln 'secre'::i:lrlo-

Art. 11. Perderá o rnlndato o conselhêi:'" - que não
comparecer, sem iust.ificativa, a trÊs s::=,}::;sões- I

L~:.=-~/Jt~-
(,_,.-------~-----o- __ ..._o_.. "'f _ . __ ~~'""» .""~ ••"
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consecutivas ou a dez ,cü t.ernadas ou se for .:ondenado
por sentença irrecorri~el, por crime ou co~~ravenção
penai I' conforme dispuser o Regimento Interno, que
disciplihará a substitu~~ão, com restr~,ta
observância das ,normas de~ta ~eção.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS FIl\JANCE1ROS

.Art. 12. Fica.criado o Fundo Municipal da Infânóia e
Juventude, indispensável à capt~ção, ao repasse e à
apLd cac ão dos xecurscs dest i.ne.dos ao desen'i:)lvimerito
das açôes de atendimento à' criança e ao adolescente.

§ 1º - O' Fur.do de qU(~ trata ,:stp artic_:::),
constitu~~se das seguintes receitas:
I .- dotação cons iqnada , anualment'e9 l:n~orçamento
municipal e as verba s aclicionais ou aup' ê,:mehtares
, que C:'1. lei vier a estabeLecer-." no" decurso de cada':. .:. ' .' , .' .,' \ "

exercício;",
II doação de pessoa s fí$icéls:'l!::é:'!; juridic;:'.s,
conforme o disposto no árt. 2"60, dá L~'i' n ? 8..069,
de 13/07/90;
III - valores prove:11entes das 'mJitas prev~'.stas
no' art. 214, da ~:,e.i nº .8.069;"'de, 13/07/9J, e
oriundas das :L;,lfraços3 d.escritas nos'artigo~',~ 245
a 258 da referida lei, bem como, e:"entualmente,
de condenações advindas de delitos enquàdrados na
Lei nº 9.099, de 26/09/199'5;
IV transferÊncia de recursos. fj nanceiros
ori undos dos Fundos Nacioria I e Es',..adual da
C::iança E~ do Ado]escenr.e i
V doações I auxilios e contribuições I

transferências de entidades nac i.ona-s .
internacionais,
governamentais;

governamentais e rrão

~,-----,--------_._---,--_.~--
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Federal nQ 8.069/90), nos termos da Lei nº 8.069/90,
Titulo V, Capitulo I e Disposiçôes Gerais e em
conformidade com o que es tabelee.::em os ar t : ';IOS 131,
132, 133, incisos I, II e III, artigo 134 e seu
parágrafo ónico, e artigo 135 e suas alteraQ6es.

Art. 14. O processo de escolha dos conselheiros
tutelares s€~á o~ganizado e Coordenado pelO Conselho
Municipal dos Diieitos da Criança e do Adolpscente.

Parágrafo Único A escolha dos Conselheiros
tutelares será feita por meio de 'voto diret:),
secreto e facUI tati vo dos cidÇl.dãos eI e í.toraln;J::=ni:e
hab.íl i tados no Municr9i.o, em processo organ::. zado
.e coordeJlistdo pelo Conselho Municipal dos Direi tos
da Criança e "do Adolescente, e fiscaL:,zado pelo'
Ministé~io~~~81ico.

'Ar1: •
o Conselho Tlit'31ia', >app',$; é'sColhido e

empossado, elaboraiá o Regimento Interno, obedecendo
os limites da Legisl0-ção FedE\ral (Estatuto da
Criança e do Adolescente - Lei Federal nº ri') 69/J O) edesta l.Jei.

15.

Art:. 16. Poderá haver mdis de um Con$ç;lho, Tutelar :'.10
municipio, desde que o Conselho Mun'icipal de
Direi tos da Criança ·e do Adol:éscente", em reso:. ução
fundamentada e aprov~l.de. po r >(1oi8 t"erçós de seus
membros, indique a nece.::~-:::1.dadeda criação. medi:inte
lei múnicip:l de iniciativa do Executiv().

Art. 17. O Conseiho Tutelar doi Direit6s da Criança
e do Adolescente será c;omposto por cinco membrostitulares.

Parágrafo' Único São requisi tO,9
candidatos ao Conselho Tutelar: para os

I - reconhecida idoneidade moral;
II - ter idade supexior a Vinte e um anos;

"'!Inr.-"~,, _
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III - res í.d.ir no MunicípJ i) há mais de doi.s anos;
IV - ensino médio completo.

Art. 18. São .impedi.dos de servi:c ao Con se: (10 Tutelar
da CriahÇa e do Adolescente: marido' e mulher,
ascend~nte ,e descendente, sogro e genro ou nora,
irmãos I cunhados, durante o cunhad i.o, tiCl e
sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo Único - A mesma proibição e :m.pedimento
deste a.rtigo I ester~.de~sé à· autoridade judiciária
e ao representante do Ministério Público com
atuaçâo na Justiça da Infância e da Juvent'u'Je I em
exercício na Coma r c.s.

A,rt. 19. Seré cons iderado vago .O
Conselheiro .'Tutelar r em caso (JJ? morte;
perda 6u suspensão do mandato.

cargo
.(:núncia

de

§ 12 ~. Considera-se falte funcional grave:

I­
II-

usar da função em
romper sigilo
analisados pelo

benefício próprio;
em relação,. ~jOS

.Consel ho " Tl_;:telar
casos

que
integre;

III>manter conduta ihcorr'patível ,'tom'.6 carq() que
ocupa ou exceder:-se 'no .eXerc:(_c~_oda fnú<~;ão,
de modo a exoro i t.ar sua atribuição,' :abusando
da autoridade qre .lhe foi conf er í.da :

IV- recusar-se a p'res (ar atendimento ou o: liti:r"­
se ,a Ü3S0 quanto ao e.xer c í c á o de suas
atribuições I quando em expediente de
funcionam'3nto do CCH;:,elhoTutelar;

v- aplicar medida (e proteção corir r ar iando a
.decisão coJ.eg-iadó do CoriseLho Tutelar;

VI--. deixar de comparecer no pLan t.ão e no hor á r io -
estabelecido;

VL:::~exercer outra atividade, incompatível com o
exercício do ~:é\rgo, ~lOS termos da lei;

--_.._,_...._---------
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VI produtos de aRlicaçôes financeiras dos
recursos disponiveis, respeitada a legislação em
vlgori
VII - recursos advind..os de convênios, acordos e
contratos" firmados com o Municipio e instituições
privadas e póblicas, nacionais e internacionais,
fE?derai~;i estadua.is e riunici.pai s i,
VIII - out~os re~ursds que, porventura, lhe fo~em
destinados.

§ 2 º O F d i\,;.'·· 1 ...:J • t d t" un o J.'luDlclpa, meoi an e :e~re o
municipal do Chefe do F'{écutivo, regulamf.'n)~3.rá
sua administração, bem como prestaç5.0 de ('ontas
dos recursos respectivos·

§ 3º - O Fundo Municipal é vinculado ao Conselho
Municipal 'de Direitos' da Criança e do
Adolescente, a.(i qual, caL~ a funç ã o ,d~ geri lo,
bem Como, deliberar sobre os' c':tlt'érios da
utiliz~ção de suas re~eitas, consoante
reg1.llamE~ntaçãoccnstan':e do d,eçrer,'~ ruunicipe I .

, .

§ 4 º ~ Ficam vedadas as àpriçaçôê's;!"firíanceiras no
mercado de cap it ais de"" risco, ." sêndo ' qlJ(': a
aplicação em cade rxieta de.. poupanca , .pode rá ser
autorizada pelo Conselho' Municip~r~ de Direi tos,
desde que não ha' a necessidade' de ','apl~i.cação
imediata dos va l.or ~E3 do Fundo na área la Ln íânc i a
e juventude! com resolução prévia do Consel~o de
Direito;::;.

CAPÍ1lt"LO V
D() COt;JSELHO 'l'UTELAR

Art •. 13. Fica ·-:riado o Conselho Tutelar de

.._---,----_--

Camuta~ga, ór~ão perm~nente e autônomo, não
jurisdicional, enca~:-reC.Jad()c-:~~ zelar pelo cumpr i.rr.ent.o
dos .direi tos da cri.anç a e do adoLcscen t.e no
Municipio de Camutanga I '(artigos 136, I a. XI, .da Lei

é::=-~_CC
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Amor a terra.
Compro ln ;:VIO
com opOIIO.

VIII~recGber" em razão do cargo,
gratificaçÕes r .custas ,
'diligências o

.- , 0_,' •• ..,.-----..........

h r. onOrarlog I

emolumentos,

§2º Constatada, a feIta grave i o Conselheiro
Tutelar estará sujeito as seguintes sanções:

l)advert@neia;
2) suspertsao não remunerada, de 01

(três) meses;
3)perda da função.

(um) a 03

§ 3 Q SãO situações .rue podem provoc,::.~ a
suspensão o~ perda do mandato:

1) for, condenado pela. prática de CTlIrl(' doloso,
contrãveriçá& Penal ou pela prática de infrações
admini~strati va previstas na Lei .n, Q 8. 069/9 Oi

2) sofrer a penalidade', é.lclTt1jnl"strati,iva''de perda de
mandato, corlf<)rme sanção prevj_i;ta em Le i
munlcipal;

3) fa.ltar, consecutiva ou' alternadartl.ente, sem
~:ustificativa, a:c"seSSões do Con,selh;; Tutelar,
no espaÇo dé um ano, doÍl.forme limi tes
explícitos em l~i .nunioipa:t.;

4)reiteradamertte:

a) reeUE.;al>s8, lrtJustificadnment'i:, aprestar atendimento;
b) omitir-'se quanto ao e:x:er:::''Íc,iode suas
atribu.ições;
c) exercer outra ati 'ri c1ade, inCG:,lpatí vel com

O exercício do C,;,TgO'

d)receber, em raz~o do cargo, ,honorários,
gratificaç~es, custas, emolumentos,
diligência:;:,

§ ! º - Aplicar-sES.:·:::i.C1 3.cl"vrertência nas hipóteses
previstas nos ine 30S l:Ij V, VI e VII!; a
penalidade de suspel'são rião remunerada, ocorrendo

/---~--:'/)<::?; /' ,')
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Amor a ierre.
ClJmpl'omli~$o
com o/mvQ.

~...

reinçidên6ia, nas hipóteses previstas' nos incisos
I,' II, +\1, VII e na hipótese prevista no inciso
V, quando irrepárlvel o prejuízo dec 'rrente de}
, falta verificada.

§ 52 Consüiera-se reincidência quando o
conselheiro tut.eLer come.nt;é nova fal ta gra\Te,
depois de Ja ter sido ' penalizado,
irrecorrivélfuente; por ihf~ação ante~ior.

§ 62 ~ Aplica-se a pena:Lidadé de perda da função
quando, 'após a aPlicação de suspensão não
remunerada, o con seLho tutelar cometer I}OVa
fal ta g!~ªve.

§ 7 Q A ,§.puração $erá .irrs taur-ada
s indicahtef,,' por .deriúnc ia de qualquer
representp_ção do Ministério Público,
a imparcial idétc1e dos 'E') j r.d,lCanteEf;
cont radit.ó r io e ,1 ampla defesa.

(leIo órgão
cidadão ou
assegurados
di.r e'i t.o ao

§ 82' - A atribuiçf\o de instaurar sindicl.ncia para.
apurar eventual falta grave ,\" cometida por
Conselheiro tutelar no exercício "de "suá função,
deve ser çonfiada a uma,Comissão dê Ética,., .cr i.ada
por lei municipal, cuj a composiçã-: assegUrar é, a
participação de m9m~ros do ~onselho Tutelar e do
Conselho Municipal ,~os' Dir'ei tos da CriançéL e do
Adolescente em. grau ue par i.dade com qualquer
outro órgão ou setar.

§ 92 Quando a ~iolação cometida pelo
conselheiro tutelar Contra o direito da criança e
do adolescente coris.t. i tuir deli to I caberá à
Comissão de Ética I concomit.ant.érnerit;e ii) processo
sindicante, ofereCer notícia do ato ao Ministério
pdblico ~ara as providências- legais qabíveis.

§ 10 - As conclusôes da Comissão de ética devem
ser remetidas ao Conselho Municipal que, em

___..,~-_-' ~- <1 / 7
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Amor ii. 18(I"_ .
ComprOlllit$lJ
com o p~;v.fJ.

,~.11
plenária,
aplicada. decidirá sobre .a penal·idade a ser

§ 11 A penalidade aprovada em plenária. do
Conselho., inclusive a perda do mandato, deverá
ser convertida em ato adrn:nistrativo de chefe do
Poder EXééutivo municipal, cabendo ao Conselho
Municipal dos DL\."'eitos da Criança e do
Adolescen te expedi r resol uç ão dee Lar an.jo VéJ.goo
cargo quando for c caso, éituaç~o em qle o
prefeito .municipal darç1_ posse ao pricleiro
suplente ..

'X 1\xt. 20~' O Conselho Tutelar funcionará em horário
comercial, durante él semana I assegutar:do-se um
m:(nimo de (OS) oi to horas diárias .par a 'todo o
coleç;riadó .e. rodízio para o plantão i por telefone
móvel ou outra fornia de localização; do conselheiro
n::sponsável, durante a rioi 'ui c. fi:':).al (l~. semana, tudo
no sentido de atendf:r às :necessidade$ do MuniCLpio,
de SUê'.s crianças i di:_; ~"':ê1J:_S adolescentes ,,c; de suas
famílids. '

Parágrafo Único - Af. escalas de plantão deverão
ser encaminhac1Ci.s .:i o .n.i s t.é r io ?úbli.co, ao
,.Juizado da Inf,lnc: a e Juventude, ao Diretc!r c10
Fórum, ao ConsAlh,l :!Vi11nicipal de Direito,,;: da
Criança e do ~~d:)lesc(;::Dte, às Dele'<';';:_cias de
Polícia e a out.ros órgãos afins.

Art. 21. O exercício 0fetivo de função de
coriselhe i r o constib ..ü:tá serviço público relevante e
estabelecerá a pres"Cllção .d:~ idoneidade moral.

\ Art. 22, São atribuições do Coriz.e Lho '_jé'lutelçl.J:::':.

I atender às cl'lanças e aos adolescentes,
seItpre que houver aL\c~açao.i violação dos direi cos
reconhecidos no E~·;tatuto da Cria.nça f:~ do
Adolescente, por açc\c ou omis,são dE. so(~i.edac12ou

....-.--..-~/1! /-,
/ ...- /ÍlI/)(/! __ o _••• __ " ••• __ •••

'. I i -,'--"''''_',_" ."'---···----(4' z: ,_./
,~....
!

AV. PRESIDENTE CETÜLlO V.I,RGAS, 240- L'n'i'rnO - CAMUTANGA-PE ..CEP: 5,,'i930-i100
E-iludi: IBnç:H!WJ1i'H,:.lJ(~{tf~rnLc\)m,jH:- FOIII'~~(OxxPl) J652·· H U /l652 ..1162 ..Cf"lP.I: 11.3(;") "179/0!Hll-OI _ I.L: ISENTA



AI17()ra iert».
Compromisso
com o pôvo.

do Estaç101 por faltai omj_ssão ou abuso dos pa is
ou responsáveis .e em razão de . SUÊ:l conduta j

aplican~b as seguihtés medid~s:

a - encaminhamento aos'pais óu responsáveis;
b orientação, apOlO e acompanhamento
temporário;
c mattícula e freqüência obrigatória em
estabelecimehtd oficial,rle ensino fundamental;
d ~ inclusão em programa comunitário oficial de
auxilio à fa~ilia, à çriança e ao adole~cente;
e - requisição de tr-atamento médico, psicológico
ou psiquiátrico em J::-eglIne, hospi talar ou
ambula torial ; .
f inclusão em programas oficiais ou
comun i tários çle aux í Lí o i ele orient ~:ão e di':>'-, ....,,"

tratamento.a alcoólatras e a toxicômancs;
g ~"abrigo, em entidade assistenciq,l;

II - atender e ,aConselha~ os pais Ou resp6nsáveis
e, se f'or. o caso, aplicar-lhe; ,"as, seguintes

. " : " " ' ."~,medidas:

a encaminhamento a progràrriiE{ ficial
comUnitário de prornoç,ão à família;,
b ,irlclusão em. pro\;:j.carna de' tratamento
alcoólatras e toxicómanos;
c enc.aminrlamento a cursos ou program2:\S

ou

a

orientação;
d encaminhamento a t~atamento pticológico e
psiquiátrico;
e - obrigação de matric~lar o
acompanha:r; a. sua fteqüência

de

escolar;
f obrigação de encaminhar a, cridnça ou o
adc)lescêhte a tratélmehto especializado';
g - advertência;

f iLho ou pup il.o e
e aproveitamento

III promover a
podendo para tanto:

execução de suas decis6es,



"'_~"-;'L"_""' ..... _ ..~,_.J._~.".....~ __ . -'.- ------------------~ ..___.m._,~~___..,."':'.-...".,,'!'.- __

, a requisi t.ar ,serviços públicos nas áreas de
saúde, de educação, de serviço social, de
p~evidência, de trabalho e de segurança;
b _' representar J' junto à autoridade jlJ.diciária,
nos casos de descumprimento injustificêKlo' de suasdeliberétções j

IV ~ encaminhar ao Ministério Público noticia de
fato que con2~itua inf~l':lção administrativa' ou
penal contra o direito da criança e doadolescE~nte j

V -:- encaminhar à aut.oridade jUdiciáriu Os casosde sua 60mpetênciaj
VI providen~iar a medida estabelecida pela
autoridade j~diciária, dentre as previstas em
lei, para o adolescente autor do ato infracionalj
VII -.expeQir notificações;
VIII .".+.eqüisi tar certidões de' nascirr.c'lltc:i e de
óbit6 da crlança ou adole~ e~te, quando::lecessário;

IX '.. assessora:c o POder Executivo local na
elaboração '·da proposta orçamentária para plano e
programb de atendim~rito dos direitos da criança e
do adolescente; ~ ~.~.

. .X representar, em nome das pessoas e da
familia I contra proGrama ou PrograIDÇl_çãode rádio
e televisão que d08respeite~ va10res .éticos e
soc .ia is I bem Comi), .d.e p:copagandá de· proc:h.~tos ,
práticas e serviço~; que possam ser noci\ros à
saúde de, crianças e do adolescente;
xr ~'epresentar ao Mini Ttério Púl, i ico para
efeito das açoes de perda ou suspensão de pátriopoder.

CAPÍ~r'ULdVI
DO PROCEI)IMENTO DE

ESCOLHA DO CO:Yf8ELHO 'l'UTE L1\.,R
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Amor fi terr»:
COl'l1promirlo
com o POI'lO.
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Art. 23. Caberá ao Conselho Municipal dos Direi tos
da Criança e do Adolescente, na forma estabelecida
nesta Lei ~ legislação vigente, organizar e realizár
a escOíha elo Conselho Tutelàr, sendo' oJ;,r;érat:ória a
fiscalizaçã6 do Ministéri6 P6blico.

Art. 2<L O Conselho Tutelar, COmposto de cinco
membros efetivos e cinco sur1entes, eScolhidos p,üo
voto direto, secreto e facultativo dos cidadãos,
regularmentre, inscritos no município, os quais terão
mandato de três anos, permitida uma rec"nduç,~o em
pIe i tos imil ar , sende) vedada s medidas de qual quer
nát:nreza que abrevie ou ~rorrogue esse períOdo.

Art. 25. APóS a escolha, apurado o resultado,
havendo a prOClamação e homOlogação dos escolhidos,
o Conselho Mnnicipal dos Dir~itos da Cri -'aça e' do
Adolescente' Promoverá C1.lrso,'.de> c~P~i"~tq?Ê(2 para Os
escolhidos, com a participação 'do'S ii'liJ:,Ün'lt.;;s, com o
apolO de outras entidades, . visando instruir o
Conselho 'I'litelar sObre suas atribuições previstas na
tei Federal ni 8.069. de 13 de jUlho de 1990.

Art . 26 . POderãc calxli datô ê~S e . as' .pessóa,s que
preencherem os requisito" mencionados no artigo 17 eparágrafo tinicb desta Lei.

lS:Y~ÇÃO Í i -,
DO REGISTRO DAS C}~DlPATVRAS

Parágrafó Único Os candidatos deverão
fo~alizar seus pedidos da registro de
candidatura por melO :ie . impre:sso prÓPLO,
diSPonível na BBde do ConSelho ~nicipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, e o
MuniCípio de C1mutanga r

prOVidenciará a c0nf'_'cção e elaboração dosimpressos ~eferidos.



Amor a ferra.
Comprol11is$o
Com (J /'OiVO•.

Art. 27. É vedada a formação de, chapas agrupando
candidatos, bem como, a. vinculação de candidatura" a
qualquer partido polí tico ou ins ti tuiçê5es públicasou privadas.

Parágra.fo ~ico As instituiçte8 p0blic88 e
privádas' Poderão cooperar na divulgação dos
candidátos inscri tos e cuj as candidaturas tenham
sido homologadas, sen" Contudo j

transp~recer suas pre~erªncias. deixar

Art. 28. As candidot\nas ser,CIo formaLzadas no
periodo determinado peIo Conselho iIIur!ic:i,pal dos
Direi tos da Criar;ça' a do ,l,dolascente,' que expeclirá
ed í tal a ser, amplQlnente, divu19ado ..

§ Oê';'éd.ltal fixa,," prazo de, pelO menos,
trinta (30)] dias para registro de ,candiC.,!turas ao
Conselho Tutelar e coitte];á QS reqÚj'!3I'ê5s exigidos
pelo artigo 4" , des ta 'lei, e legislação
pertinente, ,mencicnanCrü, ainda,' o subsídio a (",le
fará jus 0, Conselheiro Escolhido e empos,sado,
§ 2' - O :çequerimento ,de regiStro de,ié'iu:didatura,
deVerá ser pre,mchi50 Pêlo próprio 'ca.'''Hdato e
entregue para 6 Con'õC'l,hoMunicipal, dEi'Direi tos em
local e para, pessea \,::ipeCial,rnEmt';'autorizada, o
que será clivul gaê;lo 1.',0 adi tal que trata ""ceartigo ..

Art. :29. o Conselho Mtmicipal dos Direi tos da
Criança e do, Ado]esc onte i.ndefeccirá os P",lidos de
regi s tro elê caIld'ldàturas cuj os postulantes não
preencherem os requi.sitos J~gais exigidos.

P",.>-ágrafo ÚIlico - A decc.são elo Conselho MuniCipal
dos Direi tos' da Criança e do Ad0i•esCehte, que
indef9rir o pediéío de registro de can Üdatura,

será sempre fundam:::,c::", ~n:.'----7fk.P,
(_--_.~.-- .~_7-
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DA PROPAGANDA DOS 'CANDID,A'I'OS

Art. 30. Visahdo assegurar igualdade de condições na
escolha pública, o Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolesc~n:te fiscalizará cs cí1.eiosde
comunicaçãOi inclusive, emissoras de rádio, de forma
'que os candidatos disponham do mesmo pe:-cíodo de
tempo na divulgação de S'..las candidaturas.

Art::. 31" Durante a campanha que antecede a escolha
popular, poderão ser promovidos debates I e~l'Tol vendo
todos os candidatos cUJas inscrições tepnam sido
deferidas, permi tindo G_'JS cidadãos avaliarem o
potencial de cada postulante ao Conselho ~utelar.

Parágrafo Único - Caso o 'número de cô_ndidaturas
deferidas i):npossibilite a realização de um único.
debate com todos os conçorrentes, é fac.cItada a
realização de debates' de .:grupbs de 'candidatos,
desde que haja. a aceitação de todos aos critérios
de sua reali~ação e divisão.

Art. 32. O Conselho Municipal dos. Direitos da
Criança e do Adolescente: provic1ericia'r< ampla
di\Tul~lé1ção'da escolha, d2 t:c~~nn{'l(1 c0n~~(':\('nl-'i',.',~c\:.. ('
n11)tivar os cidadãos aptos à mesma.

Art. 33. Fica. expressamé·:lt-.e, proibida' a propagê:nda.
que consista em pintura ou pichação de letreiros ou
outdoors nas vias públicas, nos muros e na s paredes
de prédios públi oor, ou pri vades ou nos mominlentos, e
faixas ~omente poderão ser afixadas dentro de
propriedades pa:çticulares I vedando-se
colocação em bens púb~;,icos ou d,-~uso comum.

a

l os . ". " . d ' ibu i ~ d f 1 1§ - -- e perml t í r a a J.;:Jtrl. l..llçaO . e pano e ~os,
mas I não a sua afj'~"J~~çãoem p:s:-édios públicos ou
particulares, conside~ando~se lícita a propaganda
feita por meio de camisetai, bonés e outros
meio s , desde que. não sej an ofensivos a que.Lqus

- - .----------------



Amor iJ tem.
CO/llpromi$$o
CQIII o pOVO:.

.~\~i1_.':~~.l(-~~r.-it,';'·'.;. ".:,.~

pessoa ou instituição pública ou priv3.daj sendo
expressamente vedada a propaganda por a I to
falantes ou ass~melhados fixos ou em veiculos.

§ 29 - O período licito de propagand~ terá inicio
a. partir da data em que forem h.omoJ.')gadas as
candidatu~a.s, encerrando-se três dias antes da
data marcada par~ a escolhaj

§ 32 - No dia da escolha, é vedada qualquer tipo
de propaganda, sujeitando~se o candidato que
prómovê'-la à casE:ação de seu registru de
candidatura em pro~e3imento a ser apUrado perante
o Conselhó Municipal dOE3 Direi tos da Criança e doAdolescf:nte.

SEÇÃ,O IV
DA'ESCOLllA,

Art. 34. ,o modelo d~ cédula, elaborado da forma mais
simplificadét Pos,sível., conterá' os nO!Tl8S de todos os

'. . '. ,

candidatos na ordem d~cresc(:mte de. sorteio O'..J em
ordem alfabética, senc10 este realizado em' reunião do
Conselho de Direi tos r com a P::cesença' dos 'candidatos
que quiserem comparece~\:-, e periLnte o. rep;:2sehtante
do l1inistério ,PúbL:_cc, que será; previam,':mte,
notificado pessoalmente de tal data.

. ,..:

Si 12 - A cédula pa~::t a .e,:;,colha dos
tutelares, setão rubrj.cadas pelos
mesas. receptoras de votos 'antes de
utilização p~lo cidadão.

conselh~;'iros
membros das
S1.,1("1.. efeti va

§ 22 Ã cédula conterá os nomes de todos os
candida tos cuj o regiE"tru de .candida tura t.er ..ha
sido homologado, obedecehdo a ordem de sorteib a
ser realizado na data de homologação das
candidaturas na p::-'''::,::en.çade todos os ":andidatos
que, notificados. comparecerem, Ou em ordem

.'
'~-------_"""'_-,------",-_ ....__ .•~,.....L..__."..u ,,,, ....=,~_,.~._".,,~ ... ..;_
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alfabética, de acordo Com decisão prévia do
Conselho Municipal de Direitos.

§ 3 Q Os cidadãos poderão votar. em até três
r).omes, constantes da cédula, sendo nulas as
cédul~s que contiverem' mais de t-,::-,.ªsnomes
assinalados ou que tenham qualquer tipo de
inscrição que possa identificar o votante.

§ 4 Q - A homologação e o sorteio de que' trata o
parágrafo segundo será realizado em até cinco
dias óteis após a data de encerramento do prazo
para registro de candidaturas Ou dd data do
julgamento de eventual (is) impugnaCão(5es), sendo
que o Município de Camutanga,
providenciará_B cOhfecção das cédulas no montaJte
nece~~~ri~;"à 'escolha popular e indiCada pelo
ConSelho ~unicipal de Direitos.

, ,. ..

Art. 35. Qualquer pessoa maior e capaz, inseri ta
eleitoralmente pelo munic~pio; poderá, até o óltimo
dia ótil antes da realização da homo16gação referida
no parágrafo 4 Q do artigo.,.anteriot; r'equerer ao
presidente do Conselho Municipa-l d6s "Direitos da
Criança 12 do Ado:i,escente a ~:rrtp;u~:rnaçãode
candidaturas, em petição fundàm~ntad~ ~ indi~ando as
provas que poderão ser produzidas. c,

§ 1 Q Impugnada qualquer ca.nÇiidat.ura, a
homOlogação das candidaturas ficará suspensa até
decisão final do Conselho de Direitos da Criança
e Adolescente.

§ 22 O Conselho Municipal de Direitos da
Criança e Adolescente I com a autuação da
impugnàção via de S1.1a secretaria._ :_)rovidenciará
em vinte e quatro ho+as, contadas do recebimento
da impugnação, a eotificação do imptqnado pare]
produzir sua defesa no prazo de quarEémta e oito

---'------- ......_-----_.~""'--,-
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horas, ouvindo, ern.seguiclá, o Ministério Públicopelo mesmo prazo.

§ 3Q - Finalizadas tais proVidências, o Conselho
Municipal de Direi tos da ..Crie.nça e· Adolescente
decidirá, em quarenta e oi to horas, .Por maioria
simples, a impugnação, declarando válido ou
invalidando a respec;tiva candidatura impugnada.

§ 4 Q Decididas eventuais
Conselho procederá na forma
parágrafos desta Lei.

impllgnaçÕes,
do artigo 3 '1

o
e

Art. 36. O Cons~lho Municipal dos Direitos da
Criahça B do Adolescente solicitará ao JUlZ
eleitoral da Circunscrição e] ei toraI respectiva, Com
antecedên~i~, 0apoio nece~sário à realização dó
pleito, inClusive a relaÇão das seçôes de e3colha do
municípici e relação dos "cidadãos '';'Pt'Çjil "iÍo,: éOxercício

\':

. da escolha.

Art. 37. No dia designado para a realização da
escolha, as mesas :receptoras ·de votos te; 'IÇlJ.j o número e
localização' seJ;'ão divulgados, com AntEicÊldência do,
trinta dias antes da da~a da escolha, estarão
abertas aos ,cidadãos 1l0, horádq :das ',"9 h6,:iÚ, <: às 15horas.

.~ "_ '_-" .

Parágrafo Único O nÚ~iilcrode seçôes, que rião
poderá ser inferior a um têrço das seções
elei torais do Münicípio; será decidido pelo
COpselho Municipal dos Direitos da Cri :;i~ça e do
Adolescente e c1i,lulgado no pr azo do cernit: desteartigo .

A~t. 38. Cada seção
mesários, dos quais
recintc a presença de

funcionará com ['elo menos dois
o presidente e permitida no
'10 máximo dois candi. "latos porvez .

•- ....... --------- ---- 111~:.1,, --_M_ki4N"' ....,~---,lIlQ"~'..,..,.,.,_~ .....__ ._. ..~-._<""rll'l'< i _
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§ lQ- Na. cabina de votação será afixada uma
relação com os nomes dos candidatos. obed~endo àordem de homolo~açãoi

§ 2'_ Será pe~itido o voto do cid.dão mesmo que
ele n.o se apreSente com o Seu titulo eleitoral,
desde que não haja dúvida na oportunidade sobresua real identidade.

§ 3' - Não portando o Cidad.o qualquer documer.to
de identidade. o Presidente da mesa reCept0ra .
. consul tando seus aU:'<:iliares e eventuai.':: fis2ais
pres~ntesJ decidirá pela coleta ou não do voto do
mesmo nê forma geral, fazendo~o ~uando não houver
nenhuma dúvida concreta sobre tal identidade.

,.,(~:, : ":'.i" / • . '
§ 4 .fl~veddo arguIçao de dUvIda relevante
qua.nto à:.:ident~dade ,do cidadão ",' pqr p"l.rte de

. , ';,) '''', '," "h "'.'\ ,.'.' ")',, ,,", ""1\"..1/1, ,qualquer pessoa preser;t~e" pq' =4:0Ca;il;tr/q1':1?LeSldente
da seção .de';"rá colher em sep,ucado o voto.
descrevendo tUdo na ,Ita! de 'SUi( SÊ'ção, .. i ncIus lve
nominando o"impugnante e 'sua. JUst,LEicat:i\ra. .

,r:,....', . :"':0tJr: t;/;/~.lr.
Art. 39. Cada candidato péiderá nomeár"Wu"fiscal para
cada seção. comunicango, .t9dos os,.,npmS')3,."p'.cilJ."rodas
céduIas das i denti dades :e ,"9 re ~p,,<:;tiy~ s' S;;;,çiSé", • até
o final do prazo de' propagandá 'ipfevrs'ta; 1':e~t'? Lei.
ao Conselho Municipal dos" :CL'c;ltós 'da:"'C'~f~'fÜ;éi' e' elo
Adolescente. o qual encaminhará' para ce.da seção a
relação de fiscais aptos a permanecer no. local.

Art,; 40. T'~rminada a votação, serão
lacradas na presença de dois candidatos e,
destes, de um ou mais cidadão'3 e o lacrepelos·presentes.

a,s urnas
na fal ta
rubricado

! "-~~_.-----=c-_.._o------- .......-------.----, '----"1"',- - L .. __
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Art. 41. Todo O process~) de escolha será fi~)~alizadC)
pelo r"presentante do Ministério P~lico da Comarca.
que intervirá, quando Julgar necessário; podendo,
êl_inda, indicar auxilia.:.'.-es, acomparihi'ic1o todc o
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procedimento pelo juiz de direito
Infância e Juventude da Cómarca. da Vara

Parágrafo Único Os rnesários q'~e atuarão na
apüração da escolha de Conselheiro Tutelar, serão
inê.icados pelo j ,.·:;.-:.2 elei t.oz aI da -omarca e
convocados, antecipadamente, para. o dia da
apuração pela Justiça .Elei t.oz a L, a pedido do
Conselho Municipal dos DJfei tos da Criança E dóAdolescente.

SE,ÇJ.\O V
DA A:r-URAÇÃO E PROCLJu'ViAÇÃODOS ESC'JLHIDOS

Art. 42. Encerrado o horário designado T.l3.ravot.a, 30,
t.odas as, urnas, devidamente, lacradas e rubricadas,
serão levadas",ij)'elos mesários para o local designado
para apuração, cndo 3., J'~_:nta Apuradora, ,"Qordenada
pelo. presidente do ConsellJo Mun::"dip~::l_ ;/:(16::;; s. Din::i tos
da Crl2:"nça e do Adclesce.nt::.e, sob a' fi~caij_zaç30 do
Ministério Público, i~i:L:.;j.:é_ráa' ,apúrq_çãó dçs votos.

Art. 43. Os serventuá:cios tia, J,us~i~!t4:l o prefei to
municipal e os vereadores pOderão " ssistir 2.

apuração em local pró::x:".i.no,mas no lqcªl _,~la eff-Jti va
apuração, someute poderão p~)cma"ecer 0'"
escrutinadores, p::-eviarrL':"lte, , designÇl:qos,/;'Os mf~':,-~bros
do Conselho' Munic>~pal dos [ij reitos '.dê c'rlartÇa E' do
Adolescente, o representante do fuinistério Público e
o juiz de direito da Infância e Juventude.

:')arágrÇl.fo Único O::; candidatos de Conselho
-:~utelar' ou um fiscal indicado por cada candidato,
poderão acompanhé:r ª a:pl}J:::,ção.c})ec:::--"cidoeven;,",.lal
rod·.;~zio no 10caJ., caso o espaço rid.o perrrita a
permanênc ia. dos m~_~C:()S i1.0rec in to.

Art~ 44. Serão conslderados
candidátos mais votados. escolhidos os cinco

AV.PRESIDENTE GET(JUO \!\RGAS, 240 - (~EiHllO - CAT\HJTANGA_PE _CEP: !:'.',9JO-(JIJ(i
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§ 12 - Os candidatos que, pelos nómerQs de votos
obtidos, estiverem colocados de sexto a décimo
lugar, serão declarados suplentes do ConsélhoTutelar:

§ 2 Q - Havendo err.;-ate entre os candié~=1 tos , será
considerado escolpido aguele que tiver comprovado
na documentação, apresentada na oportunidade do
pedido de registro rle candidatura, m~ior
experiência em instituiçÕéS de assistência à
infâhcia e à juventude. .

§ 39. - Persistindo o empate I se dará :preferêncicl.ao candidato mais idoso.

Art. 45. Os jncidentes QU0 ocorrerem durante a
apuração' s'erão\':resolvidos por decisão da maioria dos
membros do >, Conselho M-t:micipal dqs Direi tos da
Criança' e do Act'<31e.3céh'te''P;dU\j~là.~n,. Çf Hinistério
PÓblico, constando-se 'tGdd do ·bdl~lm ~da Juntal\puradora. ..

: .':"
• ._l'

l~rt. 4.
6• Terminada a apuraçãQ' ,de: tOdÇlp:);,éisJurnas, . não

havendo questões incidentes" â's serem";~s'cfihêionadas, o
presidente do Conselho. Proclamará .".'3 H"cQlhidos,
anunciando que, os <.;:;11(.' tiVe'rem int:'Efr'êi~r:s'e' 'fê,.':ão o
prazo de até cinco dir:ts úteis pâ,:tá ;'á.P:r8Sen,tarf
formalmente, impuc.~nação qlFlnto áo resuitad0 .daescolha.

Parágrafo Único '- O procedimento dI? decisão de
eventuais impugnações ao resul tado tr,;-itado pelo
caput seguirá as regras estabelecidas no artigo35 desta Lei.

Art. 47.. Decorrido o prazo .::10 Çlrtiç,'s anterior, s em
qualqur::::r impugnaçã.o quanto ao resul tado da escolha I

ou decididas tod-:=ts a,:, impugnações apresentadas I o
Presidente do ConselJlc, de Dire·i.tos da Cr :.,:cuça e do
Adolescente, com a participação do MinL~:tério
PÓblico, designará data para a posse dos escolhidos

~____,---- <'/1d
//..-"- /.1..~.;_\~'-I..7-«(.__·-·-·---l'/// '{;,c-: ...__ .,_------,.
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e comunicará o resultado da escolha ao juiz de
direi to, 'ao prefei to municipal, ao presidente da
Câmara Municipal e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Criança e do Adolescente, encaminhando-lhes a
relação nominal dos conselheiros escolhidos e seus
suplentes, em ordem decreScente com relação ao
n~mero de votos obtidos.

Art. 48. Em todas as seções haverá formulário.
c]G ata c:''Jm deSc:t:::i,ção

verificadas e o núrnero de
fei tura do Boletim de

pela LTuntaApuraC:~()ra.

próprio para lavratura
mirtuciosa das ocorrências
votantesj subsidiapd6 a
Apuração a ser preencbiCio

Parágrafo Único O Boletim de
elaborado peJ? Conselho Wlnicip~l
CriançÊt";2:,ê_id':,iAdolescente.

..... :- "

Apuração será
de Direi tor da

"':,""-. :.,;','~J<:,,'~ .;'.~J ,o,

DA' ~';'~:D":'rs,:Eo'Gs~jJ~'~COO(E~'S:r:r'"';:1" 'ót .._t:1~'if
. ~1.~" ~~~. L..,.:" r . .;.t" .!.: :..\t.n..iL.l
. . ", ',:

, , 'i' " r/r , '; '" 0:,:1 ::, ?,~}~;),:j" ;:'\ <
,Art. fjg. Os \QoYlselheirÔS' lo, t~léi're'é s que' ;pretende1:em
disputar nova escolha, Pqra,: event,ua~,ti1,;r:;;9?çmdução})or
uma vez, deverão des:['ncoinpa1:"i"bi:L'ifiâr',J's'e at(:~ o
primeiro dia útil post:erior ao dia da l'omolo:.ração
das candidaturas, Pt 1,0 . CÓJ;l;~2:rho"(,J:MÜn;:i~=TpÇilde
Direi tos, assumindo o''' FúplE;I/.'te·,pa '6i9$m>~.'úeç,t:ê'~,cente
de votação; desde que '[l,áo seja; ,,'ta.mBéffi)"';'-caüdi{lato,
caso em C;:'..leassumirá O supl ent.e , i Il-ediatameEte,
abaixo.

Parágrafo
parágrafo
, d' d 1-can 1_. a ,<.0

Único r. iEobservância do prazo
anterior, acarreta a inelegibilidade
e possibili tará a impugnação

candidatura e o lI:deferiLllJ':'1.to de ,-:;eu pedido

do
do
da
de

registro.

OA.8
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Art. 50. Até a elaboraÇão do seu Regimento Interno,
fica o Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e
do Adolescf;'nte, uma Vez instalado, com cómpetência
para declarar a vaclnaia e o i~edimento ~os cargosde seus membros.

1\rt. 51. Declarada ii vacância ou impedimento, o
presidente do Conselho. Munlcipal. dos Direitos da
Criança e do AdOlescente Comunicará à entidade
respectiva governamentéjl,l ou não'-governa.mental
tomando as Ptovidências necessárias ao preenchi~entcda vaga.

Art. 52. Na qualidade de m'2mb,os eScolhidos paI" o
exercicid'do ~ridato, OS conselheiros tutelares que
forem funcii:mári<:>s' da". administração municipal;
deverão oPt:ar pel~· TemuneraÇ:ãb de" S.:i\t\' .'2;i1rc;o públícoou do Conselho Tutelar.

Parágrafo Único' .A"",'-' r~mun"'eraçe·a·{o.do C 1h'
- ons t:? ." . oTuteiar será o venci~el1to equivalente a R$ 240,00

(duzento s e quaren ta •réàH y, '''eii]{istá ve l na s
mesmas da tas e proP0rções de -reajus tE3.'.(10 ....vaI or do
salário mínimo, fixê;do pelÔ.' Goveitio Federal ..

Art. ,53. No prazo máximo C:~equarenta e' cinco' dias da
publicação desta Lei, por convocação do chefe do
Executivo MuniCipal, o Conselho Mll,licipal dos
Direitos ~a Criança e do Adolescente se reunirá para
a elaboração do Seu .RegÍI'lento Interno, ef ao mesmo
tempo, cUmprj,ndo o que es tabe 1ece ° art igb 13, tomar
todas as providência.s necessáriéls à CO:':1Secuçãodosobjetivos desta Lei.

Art. 54. Deverá O Poc\;r Executivo Municipal, todos
os anos, fazer cons '::ar, na Lei de uiretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária, recursos par.'3_

--···-..;....-·------------- __ •• M.
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as despesas inerantes à aplicação desta Lei, sob
pena de responsabilidade.

Art. 55. Umavez COristituido e empossado, o Conselho
Municipal de Direito," da Criança e do '1dolescente
providerlciará, nos tP1l10S da Lei Federa' n s 8.069,
de 13/07/90, no prazo máximo de seis meses, o
processo legal para escolha dos. ~orl~elbeiros
tutelares, respei tadi"s a,s determi ,aç'ões J. r qaispertinentes.

Art. 5q,. Os n\enillros do Conselho MU11icipal dE'
Direi tos e do COnSélho Tutelar poderão, duranté o
exercicio de seu mandato, 80lici tar " afastamento,
tempOrário e não-remunerado, 'para ,fins particuleres,
pelo prazo máltimode três meses, improrrogáveis .."':""":"._..:" . '-- ..

§,1' - CQmuniG~doo CQnselho r,!sneçtiyo, pelo seu
merrbro, do pl~l.tó de l:icehça','telupolcária, aCfUele
providenCiará,} imediatamente, a cOIlVocação do
primeiró;, Si.\plênte \)qr,(l assumir 'a'" funções atê o
fim da lid~nça respectiva.

'", y!
§ 2' - Findo o prazo da 'iic;ença cémporári'il, rião
havendo' rétorno i.e funções, originár,l,a.;, o :nembrc
do Conselho respe,~t, \"0 perdérá: o',mand(ito; com a
manutenção no cargo (10 suplentª'"mencionado nop~rágrafo anterior. . .

Art. 57. Os membros do Conselho Tutelar, . apesar de
não terem vínculo empreç'stício com o M'11Cípio de
Camutang'a, farão jus acs direitos de férias, ele
licença~maternidade, de licença-paternidade e ele 13'
salário e poderão tirar 1icsnças para tratamento de
sãdde, na fo~ ~ de acordo COm os ditames do
Estatuto· do Fur.cionÔrio Pdblico do Município de
Camutanga, (iPlicado, 1·'·0 qlle couber e nacu 10 que não
dispuser cbntrariarnentlÓ.': I esta Le.i., ',-~-,->";l,, ".,"

' -------- 'J.'l'xl //..~ ---b7zX; -----.
/
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Parágrafo Único - No caso de qualquer "tastainento
temporá,+io e pernli tido na legislação pertinente,
O COnselho Municipal de Direitos convocará o
suplente do Conselho f;'utelar, em ordem. de
votaÇão, Para atuar, provisori~mente, até o
retorno do con~elhei~o tutelar.

lI.rt. 58. ESta Lei entrará em vigor na data de SUa
pUbliriação .e re~g~7se as Leis ~nici~ais D's.lIe e
195, . de 27/H/ 1998 . e 26/1212002, respectivament", e

~ todas às di~posiça~s em contrário.

Gabinete do Ptefeito, em 27 de novembro de 2003,

~ ... .'~'<~ffi~
ii' "'---~(iJl7ZTr;V ...

Abrta:ndo P7.tnentel da Rachá. .

lrefe~to " .
,

';_' ..-"

~." :;

:".

~'"
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III - residir no Município há mais de dois anos;
IV - ensino médio completo.

Art. 18. São impedidos de servir ao Conselho Tutelar
da Criança e do Adolescente: marido e mulher,
ascendente e descendente, sogro e genro ou nora,
irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e
sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

parágrafo único - A mesma proibição e impedimento
deste artigo, estende-se à autoridade judiciária
e ao representante do Ministério Público com
atuação ~a Justiça da Infância e da Juventude, em
exercício na Comarca.

Art. 1,9,~,'.SE;xá,.considerado vago o
ConsellÍel'~';»~~Tí1télar,em caso de morte,
perda i~~:{isu~Pê1.são do manda to.

'§ ;;' ..,çonS"ide~~-~~-~~~:-=".~c~~~;i~~r~-:]
LI-'--~sa;~~f~~~â-;"-'~m benefício própri"o;
-í-1 _:=-- romper"' slgllo ém' reiã-çao- aos- casos

analisados pelo Conselho Tutelar que

cargo
renúncia

de
ou

integre;
111- manter conduta incompatível com o cargo que

ocupa ou exceder-se 'no exercício da função,
de modo a exorbitar sua atribuição, abusando
da autoridade que lhe foi conferida;

IV- recusar-se a prestar atendimento ou omitir­
se a isso quanto ao exercício de suas
atribuições, quando em expediente de
funcionamento do Conselho Tutelar;

V- aplicar medida de proteção contrariando a
decisão colegiada do Conselho Tutelar;

VI- deixar de comparecer no plantão e no horário
estabelecido;

VII- exercer outra atividade, incompatível com o
exercício do cargo, nos termos da lei;

~
I
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VIII-receber, em razão do cargo,
gratificações, custas,
diligências.

honorários,
emolumentos,

§2º Constatada a falta grave, o Conselheiro
Tutelar estará sujeito as seguintes sanções:

1)advertência;
2)suspensão não remunerada, de 01 (um) a 03

(três) meses;
3)perda da função.

§ 3º São situações que podem provocar a
suspensão ou perda do mandato:

1) k9J; condepado pela prática de crime doloso,
G::qiItià~$f{ÇãOpenal ou pela prática de infrações
à_dminist-:tativaprevistas na Lei D.º 8.069/90;

2) sOfrer a pena.lidade 'administrativa de perda de
mandat.o , conforme sanção prevista em lei

muni~ipa+;i
3) faltar, '",consecutiva ou alternadamente, sem

justificativa, as sessões do Cbnselho Tutelar,
no espaço de um ano, conforme 1imites
explícitos em lei municipal,

4)reiteradamente:

a) recusar-se, injustificadamente, .a

prestar atendimento;
b) omitir-se quanto ao exercício de suas

atribuições;
<VI '::L~~~~---;- o~tra_a_t.i:Z,idade ,_~fl.Ç_ompatív~ com
~ o exerClClO do cargo;.-------~-,...---------d)receber, em razão do cargo, honorários,

gratificações, custas, emolumentos,
diligências.
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reincidência, nas hipóteses previstas nos incisos
I, II, IV, VII e na hipótese prevista no inciso
V, quando irreparável o prejuízo decorrente da
falta verificada.

§ 52 Considera-se reincidência quando o
conselheiro tutelar comente nova falta grave,
depois de já ter sido penalizado,
irrecorrivelmente, por infração anterior.

§ 62 - Aplica-se a penalidade de perda da função
quando, após
remunerada, o
falta grave.

a aplicação de suspensão não
conselheiro tutelar cometer nova

§ 72 c ", A ,;:fi:Quraçãoserá instaurada
sin~i~ante;;>-'pordenúncia de qualquer
re~.r~sent'âçãodo Ministério Público,
a ;:hnparcialidadedos siriciidantes',o
contragitório e a ampla defesa.

. ", :__f' ~•
.-'~:-; .

pelo órgão
cidadão ou
assegurados
direito ao

;-:~.;1~·(.-·

§ 82 - A ~Ei-ibuiçãod~ instaurar sindicância para
apurar eventual falta grave cometida por
conselheiro tutelar no exercLci.ode sua função,
deve ser confiada a uma Comissão de Ética, criada
por lei municipal, cuja composição assegurará a
participação de membros do Conselho Tutelar e do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente em grau de paridade com qualquer
outro órgão ou setor.

§ 92 Quando a violação cometida pelo
conselheiro tutelar contra o direito da criança e
do adolescente constituir delito, caberá à
Comissão de Ética, concomitantemente ao processo
sindicante, oferecer notícia do ato ao Ministério
Público para as providências legais cabíveis.

§ 10
ser

- As conclusões da Comissão de Ética devem
remetidas ao Conselho Municipal que, em

/I.---c= jtttU ~,
/
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plenária,
aplicada.

decidirá sobre a penalidade a ser

§ 11 A penalidade aprovada em plenária do
Conselho, inclusive a perda do mandato, deverá
ser convertida em ato administrativo do chefe do
Poder Executivo municipal, cabendo ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente expedir resolução declarando vago o
cargo quando for o caso, situação em que o
prefeito municipal dará posse ao prlmelro
suplente.

Art. 20. O Conselho Tutelar funcionará em horário
comercial, durante a semana, assegurando-se um
mínim? ..ct.~';i. (08-)~.> o,ito horas diárias para todo o
coleglq:âo é');~r6dlzlo para o plantão, por telefone
móvel ;'8u oueÇa forma de 'localização.do conselheiro
responsável, durante a noite e final de semana, tudo
.no senti.do..de atender às necessidades do Município,
de suas d:f.:[i;?:,rlgas,de seus. adolescentes _e de suas
famílias.

Parágrafo Único - As escalas de plantão deverão
ser encaminhadas ao Ministério Público, ao
Juizado da Infância e Juventude,.ao Diretor do
Fórum, ao Conselho Municipal. de Direitos da
Criança e do Adolescente, às Delegacias de
polícia e a outros órgãos afins.

Art. 21. O exercício efetivo de função de
conselheiro constituirá serviço público relevante e
estabelecerá a presunção de idoneidade moral.

Art. 22. São atribuições do Conselho Tutelar:

I atender às crlanças e aos adolescentes,
sempre que houver ameaça ou violação dos direitos
reconhecidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente, por ação ou omissão da sociedade ou

AV.PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, 240 - CENT~O - CAMUTANGA-PE - CEP: 55930-000
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do Estado, por falta, omissão
ou responsáveis e em razão
aplicando as seguintes medidas:

ou abuso dos pa i s
de sua conduta,

a - encaminhamento aos palS ou responsáveis;
b orientação, apoio e acompanhamento
temporário;
c matrícula e freqüência obrigatória em
estabelecimento oficial de ensino fundamental;
d - inclusão em programa comunitário oficial de
auxílio à família, à criança e ao adolescente;
e - requisição de tratamento médico, psicológico
ou psiquiátrico em regime hospitalar ou
ambulatorial;
f inclusão em programas oficiais ou
comu,rJi,t,~ri9i3.rc:de auxílio I de orientação e de
tr~;tfâmen'E?é,;~aalcoólatras e a toxicómanos;
g ~'i:abrigêY;:ementidade assistenc.ia.l :

II - ,;ã,.~endere aconselhar os pais ou responsáveis
e, se 'fQr< o caso, .aplica:r-lhe.as. seguintes
medidas: "

a encaminhamento a programa oficial ou
comunitário de promoção à família;
b inclusão em programa de tratamento a
alcoóla tras e toxicómanos; .
c encaminhamento a cutsos ou programas de
orientação;
d encaminhamento a tratamento psicológico e
psiquiátrico;
e - obrigação de matricular o filho ou pupilo e
acompanhar a sua freqüência e aproveitamento
escolar;
f obrigação de encaminhar a criança ou o
adolescente a tratamento especializado;
g - advertência;

III promover a execução de suas decisões,
podendo para tanto:
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a requisi tar serviços públicos nas áreas de
saúde, de educação, de serviço social, de
previdência, de trabalho e de segurança;
b - representar, junto à autoridade judiciária,
nos casos de descumprimento injustificado de suas
deliberações;
IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de
fato que constitua infração administrativa ou
penal contra o direito da crlança e do
adolescente;
V - encaminhar à autoridade judiciária os casos
de sua competência;
VI providenciar a medida estabelecida pela
autoridade judiciária, dentre as previstas em
lei, para o adolescente autor do ato infracional;
VII - expedir notificações;
VII1: ;:,""7.ii"",reGfLl.ísitar certidões de nascimento e de
óbitô 'Jaã.?<' craarica ou adolescente, quando
neeeossáriO;
IX _ assessorar o Pod~r Executivo local na.. , ......

elaboi~Q~o da proposta orçamentária para plano e
programa\dê: atendimentb dos direitos da criança e
do adolescente;
X representar, em nome das pessoas e da
família, contra programa ou programação de rádio
e televisão que desrespeitem valores éticos e
SOClalS, bem como, de propaganda de produtos,
práticas e serVlços que possam ser nocivos à
saúde de crianças e do adolescente;
XI representar ao Ministério Público para
efeito das ações de perda ou suspensão de pátrio
poder.

CAPÍTULO VI
DO PROCEDIMENTO DE

ESCOLHA DO CONSELHO TUTELAR

AV.PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, 240 - CENTRO - CAMUTANGA-PE - CEP: 55930-000 ",
E-mail: pmcamutanl:a@terra.com.br _Fones: (Oxx81) 3652-1113 / 3652-1162 - CNPJ: 11.362.779/0001-01 - I.E.: ISF,Nl A



Amor, ten«:
Compromisso
com o povo.

~._--------_._------------------------------
PREFEITURA MUNICIPAL

DE CAMUTANGA

Art. 23. Caberá ao Conselho Municipal dos Direi tos
da Criança e do Adolescente, na forma estabelecida
nesta Lei e legislação vigente, organizar e realizar
a escolha do Conselho Tutelar, sendo obrigatória a
fiscalização do Ministério Público.

Art. 24. O Conselho Tutelar, composto de cinco
membros efetivos e cinco suplentes, escolhidos pelo
voto direto, secreto e facultativo dos cidadãos,
regularmente, inscritos no município, os quais terão
mandato de três anos, permitida uma recondução em
pleito similar, sendo vedadas medidas de qualquer
natureza que abrevie ou prorrogue esse período.

Art. 25. Após a escolha, apurado o resultado,
havendo .,ª,,-, proc.1amação e homologação dos escolhidos,
o consélB'ô\·>'J..ftlriicipaldos Direi tos da Criança e do
Adolescente 'promoverá curso de capaci tação para os
escolhidos, com a participação dos suplentes, com o
apoio -..'de outras entidades, visando instruir o
conselho··'TD::teJ;é3.Ysobre suas atribuições grevistas na
Lei Federal h~ 8.069, de 13 de julho de 1990.

SEÇÃO II
DO REGISTRO DAS CANDIDATURAS

Art. 26. poderão candidatar-se as pessoas que
preencherem os requisitos mencionados no artigo 17 e

parágrafo único desta Lei.

parágrafo Único Os candidatos deverão
formalizar seus pedidos de registro de
candidatura por melO de impresso próprio,
disponível na sede do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, e o
Município de Camutanga,
providenciará a confecção e elaboração dos

impressos referido:s"':'===-;;:::::::::::::=======~ri~+___
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Art. 27. É vedada a formação de chapas agrupando
candidatos, bem corno,a vinculação de candidaturas a
qualquer partido político ou instituições públicas
ou privadas. ---~.•...~._---_._-----

Parágrafo único As instituições públicas e
privadas poderão cooperar na divulgação dos
candidatos inscritos e cujas candidaturas tenham
sido homologadas, sem, contudo, deixar
transparecer suas preferências.

Art. 28. As candidaturas serão formalizadas no
período determinado pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, que expedirá
edital a ser, amplamente, divulgado.

tal fixará prazo de, pelo menos,
dias para-registro de candidaturas ao

Conselho Tutelàr'e conterá o'srequisitos exigidos
pelo ~~;\::@-rtigo42, desta lei, e legislação
pertinêntt'~J.i~,.mencionando,ainda, o subsídio a que
fará jus c);,conselheiroescolhido e empossado.
§ 22 - O requerimento de registro de candidatura,
deverá ser preenchido peLo próprio candidato e
entregue para o Conselho Municipal de Direitos em
local e para pessoa especialmente autorizada, o
que será divulgado nó edital que trata este
artigo.

Art. 29. O Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente indeferirá os pedidos de
registro de candidaturas cujos postulantes não
preencherem os requisitos legais exigidos.

Parágrafo único - A decisão do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, que
indeferir o pedido de registro de candidatura,
será sempre fundamentada.
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DA PROPAGANDA DOS CANDIDATOS

Art. 30. visando assegurar igualdade de condições na
escolha pública, o Conselho Municipal dos Direi tos
da Criança e do Adolescente fiscalizará os meios de
comunicação, inclusive, emissoras de rádio, de forma
que os candidatos disponham do mesmo período de
tempo na divulgação de suas candidaturas.

Art. 31. Durante a campanha que antecede a escolha
popular, poderão ser promovidos debates, envolvendo
todos os candidatos cujas inscrições tenham sido
deferidas, permitindo aos cidadãos avaliarem o
potencial de cada postulante ao Conselho Tutelar.

parágr::9-~oV,nico - Caso o número de candidaturas
de~~ridas.,:fi;mpossibilite a realização de um único
debate corh todos os cüncorrentes J é facultada a
reálização de debates de grupos de candidatos,
desd.é'Çfuehaja a aceitação de todos aos critérios
de suá req_l;fuzaçãoe divi'sãÇ).

Art. 32. O Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente providenciará ampla
divulgação da escolha, de forma a conscientizar e
motivar os cidadãos aptos à mesma.

Art. 33. Fica expressamente; proibida a propaganda
que consista em pintura ou pichação de letreiros ou
outdoors nas vias públicas, nos muros e nas paredes
de prédios públicos ou privados ou nos monumentos, e
faixas somente poderão ser afixadas dentro de
propriedades particulares, vedando-se a sua
colocação em bens públicos ou de uso comum.

§ lQ - Se permitirá a distribuição de panfletos,
mas, não a sua afixação em prédios públ icos ou
particulares, considerando-se lícita a propaganda
feita por meio de camisetas, bonés e outros
melOS, desde que não sejam ofensivos a qualquer
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pessoa ou instituição pública ou privada; sendo
expressamente vedada a propaganda por alto
falantes ou assemelhados fixos ou em veículos.

§ 22 - O período lícito de propaganda terá início
a partir da data em que forem homologadas as
candidaturas, encerrando-se três dias antes da
data marcada para a escolha;

§ 32 - No dia da escolha, é vedada qualquer tipo
de propaganda, sujeitando-se o candidato que
promovê-la à cassação de seu registro de
candidatura em procedimento a ser apurado perante
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

SEÇÃO IV
DA ESCOLHA

Art. 34. Q modelo da cédula, elaborado da forma mais
simplificada po's sí vel, conterá .cs.nomes de todos os
candidatos na" ordem decrescente de sorteio ou em
ordem alfabética, sendo este realizado em reunião do
Conselho de Direitos, com a pre~ença dos candidatos
que quaserem comparecer, e pE;rant_eo. representante
do Ministério Público, que será,. previamente,
notificado pessoalment~ de tal data.

§ 12 - A cédula para a escolha dos
tutelares, serão rubricadas pelos
mesas receptoras de votos antes de
utilização pelo cidadão.

conselheiros
membros das
sua efetiva

§ 22 A cédula conterá os nomes de todos os
candidatos cUJO registro de candidatura tenha
sido homologado, obedecendo a ordem de sorteio a
ser realizado na data de homologação das
candidaturas na presença de todos os candidatos
que, notificados, comparecerem, ou em ordem
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alfabética, de acordo com decisão prévia do
Conselho Municipal de Direitos.

§ 32 Os cidadãos poderão votar em até três
nomes, constantes da cédula, sendo nulas as
cédulas que contiverem mais de três nomes
assinalados ou que tenham qualquer tipo de
inscrição que possa identificar o votante.

§ 42 - A homologação e o sorteio de que trata o
parágrafo segundo será realizado em até Clnco
dias úteis após a data de encerramento do prazo
para registro de candidaturas ou da data do
julgamento de eventual(is) impugnação(ões), sendo
que o Município de Camutanga,
proviqencia~á a confecção das cédulas no montante
negeásár:~Q~;"à -escolha popular e indicada pelo
Conselho Municipal de Direitos.

Art. 35.:' ;Qualquer pessoa maior e capaz, inscrita
eleit.oraImen te • pelo município, poderá, até o último
dia útil ante's da realização da homologação referida
no parágrafo 42 do artigo anterior, requerer ao
presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente a impugnação de
candidaturas, em petição fundamentada'e indicando as
provas que poderão ser produzidas.

§ 12 Impugnada qualquer candidatura, a
homologação das candidaturas ficará suspensa até
decisão final do Conselho de Direitos da Criança
e Adolescente.

§ 22 O Conselho Municipal de Direitos da
Criança e Adolescente, com a autuação da
impugnação via de sua secretaria, providenciará
em vinte e quatro horas, contadas do recebimento
da impugnação, a notificação do impugnado para
produzir sua defesa no prazo de quarenta e oito
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horas, ouvindo, em seguida, o Ministério Público
pelo mesmo prazo.

§ 32 - Finalizadas tais providências, o Conselho
Municipal de Direitos da Criança e Adolescente
decidirá, em quarenta e oito horas, por ma.ioraa
simples, a impugnação, declarando válido ou
invalidando a respectiva candidatura impugnada.

§ 42 Decididas eventuais
Conselho procederá na forma
parágrafos desta Lei.

impugnações,
do artigo 34

o
e

Art. 36. O Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente solicitará ao ]U1Z

eleitorc3.J~,.dacircunscrição elei t.ora l, respectiva, com
antece_éJ:ªnc'i'ai<,>'oapoio necessário à realização do
pleit6, inclusive a relação das seções de escolha do
muni cí.pi o e relação dos c idadãós aptos ao exercício
da esco l-ha,

Art. 37. No dia designado para a realização da
escolha, as mesas receptoras-.de votos, cujo número e
localização serão divulgados, com antecedência de
trinta dias antes da data da escolha, estarão
abertas aos cidadãos no horário das 9 horas às 15
horas.

Parágrafo único O número de seções, que não
poderá ser inferior a um terço das seções
eleitorais do Município, será decidido pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e divulgado no prazo do caput deste
artigo.

Art. 38. Cada seção funcionará com pelo menos dois
mesários, dos quais o presidente e permitida no
recinto a presença de no máximo dois candidatos por
vez.

/
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§ 1º- Na cabina de votação será afixada uma
relação com os nomes dos candidatos, obedecendo à
ordem de homologação.

§ 2º- Será permitido o voto do cidadão mesmo que
ele não se apresente com o seu título eleitoral,
desde que não haja dúvida na oportunidade sobre
sua real identidade.

§ 3º - Não portando o cidadão qualquer documento
de identidade, o Presidente da mesa receptora,
consultando seus auxiliares e eventuais fiscais
presentes, decidirá pela coleta ou não do voto do
mesmo na forma geral, fazendo-o quando não houver
nenhuma dúvida concreta sobre tal identidade.

:.~~~:<';,_}"~;_'":,._ -«: .-§ .:;;61:.,- _;'.!!,::H;avendoargulçao de dúvida relevante
quarit o à .\:'identidade-do cidadão, por parte de

.\: '. , : ?' _~..-,,_~.,...._,:"'~~' .-"~~:~'t- ,.
qualquer pessoa'presentef irrQ' r®c~lr;; ':o Presidente
da S.Erç~O deverá colher em separado o voto,
descrevéndÇ):tudo na atá 'de:csuás,eçãoJ inclusive
nominando o' impugnante e sua justificativa.

Art. 39. Cada candidato pod~fá nomeai'um fiscal para
cada seção, comunicando t.odosos nomes, número das
cédulas das identidades e .as' iespectiv,asseções, até
o final do prazo de 'prOpaganda_,:prevista nesta Lei,
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, o qual encaminhará para cada seção a
relação de fiscais aptos a permanecer no local.

Art. 40. Terminada a votação, serão as urnas
lacradas na presença de dois candidatos e, na falta
destes, de um ou mais cidadãos e o lacre rubricado
pelos presentes.

Art. 41. Todo o processo de escolha será fiscalizado
pelo representante do Ministério Público da Comarca,
que intervirá, quando julgar necessário; podendo,
ainda, indicar auxiliares, acompanhado todo o

c~
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procedimento pelo juiz de direito da Vara de
Infância e Juventude da Comarca.

Parágrafo único Os mesários que atuarão na
apuração da escolha de Conselheiro Tutelar, serão
indicados pelo juiz eleitoral da Comarca e
convocados, antecipadamente, para o dia da
apuração pela Justiça Eleitoral, a pedido do
Conselho Municipal dos Direi tos da Criança e do
Adolescente.

SEÇÃO V
DA APURAÇÃO E PROCLAMAÇÃO DOS ESCOLHIDOS

Art. 42. Encerrado o horário designado para votação,
todas as __;.urna? r ,devidamente, lacradas e rubricadas,
serão ~1:]-evà'da.s:;-_pÉüosme.aa.r t os para o local designado
para :~~puraçã-b'; onde a Junta Apuradora, coordenada
pelo p':tE;sidente dó Conse·lhb':;:%üht:eipã~rdos Direi tos
da Criàn"çª. e do Adolesc?pte, sob a fiscalização do
Ministéri'ü' Rúplico, iniciará ft cà])U::Çàç'~odos votos.

Art. 43. Os serventuáricrs"- da ,Justiça,; o prefei to
municipal e os vereadores poderão assistir a
apuração em local próximo, rna?_)1,Q._lQca,lda efetiva
apuração, somente poder~Q ,~permanecer os
escrutinadores, pr-eví.ament.e ; ,q.E{s,i_'gnados,os membros
do Conselho Municipal dos DireitóE( da Criança e do
Adolescente, o representante do Ministério Público e
o juiz de direito da Infância e Juventude.

Parágrafo único Os candidatos ao Conselho
Tutelar ou um fiscal indicado por cada candidato,
poderão acompanhar a apuração, obedecido eventual
rodízio no local, caso o espaço não permi ta a
permanência dos mesmos no recinto.

Art. 44. Serão considerados escolhidos os Clnco
candidatos malS votados.
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§ 1Q - Os candidatos que, pelos números de votos
obtidos, estiverem colocados de sexto a décimo
lugar, serão declarados suplentes do Conselho
Tutelar.

§ 2Q - Havendo empate entre os candidatos, será
considerado escolhido aquele que tiver comprovado
na documentação, apresentada na oportunidade do
pedido de registro de candidatura, maior
experiência em instituições de assistência à
infância e à juventude.

§ 3Q - Persistindo o empate, se dará preferência
ao candidato mais idoso.

Art. ~?0/'.C-:,",_os_-;,rAncider:tes que ocorrerem durante a
apuraQap" sé]f<ã9;resolvldos por decisão da maioria dos
membrd)'s' do '><Conselho Municipal dos Direi tos da
Crianç'c9.:-e do Adolesceritê"7' ~7::ôuV':idq"'-o' Ministério
Público,: onstando-se tudo do boletim da Junta
Apuradora. t ., .'F (

Art. 46. Terminada a apur-a'ção. 'de ,todas as urnas, não
havendo questões .inc ident es 'a s é r em "§olucionadas, o
presidente do Conselho proclamará. os escolhidos,
anunciando que, os que -·tive:te:i~t"-int,_ê~êss·e,'terão o
prazo de até cinco dias jlit~:ís;;<pára apresentar,
formalmente I impugnação quarít.o ao resul ta do da
escolha.

Parágrafo Único - O procedimento de decisão de
eventuais impugnações ao resul tado tratado pelo
caput seguirá as regras estabelecidas no artigo
35 desta Lei.

Art. 47. Decorrido o prazo do artigo anterior, sem
qualquer impugnação quanto ao resul tado da escolha,
ou decididas todas as impugnações apresentadas, o
Presidente do Conselho de Direi tos da Criança e do
Adolescente, com a participação do Ministério
Público, designará data para a posse dos escolhidos

c==~r
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e comunicará o resultado da escolha ao ]UlZ de
direito, ao prefeito municipal, ao presidente da
Câmara Municipal e ao Conselho Estadual dos Direitos
da Criança e do Adolescente, encaminhando-lhes a
relação nominal dos conselheiros escolhidos e seus
suplentes, em ordem decrescente com relação ao
número de votos obtidos.

Art. 48. Em todas as seções haverá formulário
próprio para lavratura de ata com descrição
minuciosa das ocorrências verificadas e o número de
votantes! subsidiando a feitura do Boletim de
Apuração a ser preenchido pela Junta Apuradora.

parágrafo único O Boletim de
elaborado p,eloConselho Municipal
crip,h~çã~~;e"do' .Adolescente.S~~;~,-r -~:_":'.~-<:~-~. 4~-

Apuração será
de Direitos da

:/,: ..
':' .:

SEÇÃO*V~ x,
DAS DISPO~IÇÕESFINAIS

J: .. ,;.--~.

Art. 49 ~ Oso/conselheirolLtu=Í::el'ai§s;que pretenderem
disputar nova escolha, paa.aeventuaL recondução por
uma vez, deverão desihcompafibil±zar--se até o
prlmelro dia útil posterior ao dia da homologação
das candidaturas, .pelôo."ÔJrlsélho"";'; Municipal de
Direitos, assumindo O suplent,e:;nq_ 'C1r:demdecrescente
de votação; desde que não seja',-tsambém , candidato,
caso em que assQrnirá o suplente, imediatamente,
abaixo.

parágrafo Único A inobservância do prazo do
parágrafO anterior, acarreta a inelegibilidade do
candidato e possibilitará a impugnação da
candidatura e o indeferimento de seu pedido de
registro.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FI

/
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Art. 50. Até a elaboração do seu Regimento Interno,
fica o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, uma vez instalado, com competência
para declarar a vacância e o impedimento dos cargos
de seus membros.

Art. 51. Declarada a vacância ou impedimento, o
presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente comunicará à entidade
respectiva governamental ou não-governamental
tomando as providências necessárias ao preenchimento
da vaga.

Art. 52. )\faquqlidade de membros escolhidos para o
exercicio-<do:'mandato,os conselheiros tutelares que
forem' funcionários da t: administração municipal,
deverão optar pela remuneraçã'oY-dé seu cargo público
ou do Conselho Tutelar.

Parágrafo único A remuneração do Conselho
Tutelar será o vencimento equivalente a R$ 240,00
(duzentos e quarentá reais), reajustável nas
mesmas datas e proporções de reajuste do valor do
salário mínimo, fixado pelo Governo Federal.

Art. 53. No prazo máximo de quarenta e cinco dias da
publicação desta Lei, por convocação do chefe do
Executivo Municipal, o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente se reunirá para
a elaboração do seu Regimento Interno, e, ao mesmo
tempo, cumprindo o que estabelece o artigo 13, tomar
todas as providências necessárias à consecução dos
objetivos desta Lei.

Art. 54. Deverá o Poder Executivo Municipal, todos
os anos, fazer constar, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária, recursos para
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as despesas inerentes à aplicação desta Lei, sob
pena de responsabilidade.

Art. 55. Uma vez constituído e empossado, o Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente
providenciará, nos termos da Lei Federal nQ 8.069,
de 13/07/90, no prazo máximo de selS meses, o
processo legal para escolha dos conselheiros
tutelares, respeitadas as determinações legais
pertinentes.

Art. 56. Os membros do Conselho Municipal de
Direitos e do Conselho Tutelar poderão, durante o
exercício de seu mandato, solicitar o afastamento
temporário e não-remunerado, para fins particulares,
pelo pra;z:()máximo de três meses, improrrogáveis.

-, /.\?:-,. ", ,:-..

§ - Comunicado o Conselho respectivo, pelo seu
membro, do pleito de Ilcênça<~temporária, aquele
provid~nciará, imediatamente, a convocação do
primeiro suplente para assumir as funções até o
fim da licença respectiva.

§ 2Q - Findo o prazo da licença temporária, não
havendo retorno às funçõ~s originárias, o membro
do Conselho respectivo perderá o mandato, com a
manutenção no cargo do c suplente mencionado no
parágrafo anterior.

Art. 57. Os membros do Conselho Tutelar, apesar de
não terem vínculo empregatício com o Município de
Camutanga, farão jus aos direitos de férias, de
licença-maternidade, de licença-paternidade e de 13Q

salário e poderão tirar licenças para tratamento de
saúde, na forma e de acordo com os ditames do
Estatuto do Funcionário Público do Município de
Camutanga, aplicado, no que couber e naquilo que não
dispuser contrariamente, esta Lei.
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